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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 34ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 12 DE NOVEMBRO DE 2014, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e dez minutos, do dia doze de novembro de dois mil e quatorze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, João Durval, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Eduardo Suplicy, Romero Jucá, Benedito de Lira, Cyro Miranda, Paulo Bauer, Douglas Cintra e das Senadoras Ana Rita, Vanessa Grazziotin e Ana Amélia. Justifica ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, de 2008 - Não Terminativo - Autoria do Projeto: Deputado Júlio Delgado. Ementa do Projeto: Dispõe sobre a advertência em rótulos de alimentos e bulas de medicamentos que contêm fenilalanina. Relatório: Pela aprovação das Emendas nº(s) 1 e 2, de 2011-PLEN, na forma das Subemendas que apresenta; e pela aprovação da Emenda de Redação que apresenta ao Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2008. Resultado: Aprovado Parecer favorável à Emenda nº 1-PLEN nos termos da Subemenda nº 1-CAS; à Emenda nº 2-PLEN nos termos da Subemenda nº 1-CAS; e à Emenda de Redação nº 3-CAS, oferecidas ao Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2008. Relatoria das Emendas: Senador Paulo Davim. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 40, de 2014 - Não Terminativo - Autoria: Deputado Dr. Jorge Silva. Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, com o objetivo de instituir campanha em cartões telefônicos contra o consumo de crack e outras drogas. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 40 de 2014. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 40 de 2014. A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática para prosseguimento da tramitação. Relatoria: Senadora Ana Rita. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 258, de 2012 - Não Terminativo -  Autoria: Senador Gim. Dispõe sobre a reserva de cargos e empregos públicos para as pessoas com deficiência e define os critérios de sua admissão. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 258, de 2012, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: O Senador Douglas Cintra apresenta 1 (uma) Emenda ao Projeto. A matéria é retirada de Pauta a pedido do Relator para análise da Emenda apresentada. Relatoria: Senador Eduardo Suplicy. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado Zenaldo Coutinho. Dispõe sobre as condições para a realização e análise de exames genéticos em seres humanos. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2012, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Paulo Davim. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2013 - Terminativo - Autoria: Deputado Penna. Dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras providências. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013. Relatoria: Senador Paulo Davim. ITEM 6 - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 434, de 2011 - Terminativo - Autoria do Projeto: Senador Blairo Maggi. Ementa do Projeto: Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do aeronauta. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Não foram oferecidas Emendas ao Substitutivo durante o Turno Suplementar. O Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do artigo 284 do Regimento Interno do Senado Federal. Relatoria do Projeto: Senador Paulo Paim. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 426, de 2007 - Terminativo - Autoria: Senadora Lúcia Vânia. Altera a Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, para dispor sobre a jornada de trabalho do trabalhador rural. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 426, de 2007. Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora. Relatoria: Senadora Ana Rita. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 251, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Gim. Dispõe sobre a validade de laudo de exame médico-pericial de pessoa com deficiência permanente. Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 251, de 2012. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Wellington Dias. Aprovada a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 251 de 2012. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 260, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Paulo Bauer. Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para determinar que os alimentos que contenham lactose indiquem, em rótulo, o teor dessa substância. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013, e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013, e as Emendas nºs 1-CAS e 2 –CAS. Relatoria: Senador Cícero Lucena. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, de 2014 - Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Acrescenta § 5º ao art. 58 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, para dispor que o fornecimento de Equipamento de Proteção Individual – EPI, por si só, não descaracteriza o trabalho em condições especiais que justifiquem a concessão de aposentadoria especial e dá outras providências. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2014, e da Emenda que apresenta. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2014, e a Emenda nº 1–CAS. Relatoria: Senador Cyro Miranda. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 44, de 2014. Autoria: Senador Jayme Campos. Requeiro, na forma do disposto no art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, e nos arts. 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para debater, com especialistas e com a sociedade civil, a proposta de guarda compartilhada, objeto do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 117, de 2013. A título de sugestão, apresento o seguinte rol de autoridades para que sejam convidadas a participar da referida audiência pública: 1) a Sra. Maria Roseli Guiesmann, Presidente da Associação Brasileira de Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP); 2) o Sr. Analdino Rodrigues Paulino, Presidente da Associação de Pais e Mães Separados (APASE); 3) a Sra. Maria Berenice Dias, Jurista autora do artigo “Guarda compartilhada, uma novidade bem-vinda!” e Vice-Presidente Nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM); 4) a Sra. Eulice Jaqueline da Costa Silva Cherulli, Juíza Titular da 3ª Vara Especializada em Família e Sucessões de Várzea Alegre, Mato Grosso; 5) o Sr. Sérgio de Moura Rodrigues, Presidente da Associação Brasileira Criança Feliz (ABCF); 6) o Sr. José Fernando Simão, Professor de Direito Civil da USP e Diretor do Conselho Consultivo Nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Resultado: Aprovado. EXTRAPAUTA - ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 45, de 2014. Autoria: Senador Paulo Paim. Em ADITAMENTO ao requerimento da Comissão de Assuntos Sociais nº 39/2014, aprovado no dia 06 de agosto de 2014, solicito a substituição dos nomes que irão compor a mesa como expositores, referente ao RQS 39/2014. Sendo assim, a nova lista de sugestão dos indicados para debater o tema: "Licença Classista Remunerada", serão: 1) ANFIP – Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil Sra. Margarida Lopes de Araújo; 2) SINAL – Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central, Sr. Daro Marcos Piffer; 3) SINDIFISCO – Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, Sr. Cláudio Marcio Oliveira Damasceno; 4) Roberto Kupski – Presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado (Fonacate); 5) Luiz Azevedo – Secretário-executivo da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 6) Eva Maria Cella Dal Chiavon – Secretária Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Resultado: Aprovado. EXTRAPAUTA - ITEM 13 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 46, de 2014. Autoria: Senador Eduardo Suplicy. Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública, conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), para discutir a superação da pobreza e o desenvolvimento econômico-social no Brasil. Para tanto, sugere-se a presença dos seguintes convidados: 1. Sra. Tereza Campello – Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS); 2. Sr. Jorge Chediek – Coordenador Residente do Sistema das Nações Unidas no Brasil e Representante do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil; 3. Dra. Deborah Wetzel – Diretora do Banco Mundial (BIRD) para o Brasil; e 4. Sra. Lena Lavinas, Professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Eduardo Suplicy, Cyro Miranda, Paulo Bauer, Douglas Cintra, as Senadoras Ana Rita, Vanessa Grazziotin e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e três minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 34ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovadas.

A presente reunião destina-se à apreciação de três itens não terminativos e sete terminativos, conforme pauta previamente divulgada.

Eu queria, antes de colocar em discussão o primeiro projeto, dizer que estou com um requerimento Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, de autoria do Senador Jayme Campos. O requerimento dispõe:

Requeiro, na forma do disposto no art. 58, §2º, inciso II, da Constituição Federal e nos arts. 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, para debater, com especialistas e com a sociedade civil, a proposta de guarda compartilhada, objeto do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 117, de 2013.
A título de sugestão, o Senador Jayme Campos apresenta o seguinte rol de autoridades para que sejam convidadas a participar da referida audiência pública: Srª Maria Roseli Guiesmann, Presidente da Associação Brasileira de Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP); o Sr. Analdino Rodrigues Paulino, Presidente da Associação de Pais e Mães Separados (Apase); a Srª Maria Berenice Dias, jurista autora do artigo "Guarda compartilhada, uma novidade bem-vinda!" e Vice-Presidente Nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família; a Srª Eulice Jaqueline da Costa Silva Cherulli, Juíza Titular da 3ª Vara Especializada em Família e Sucessões de Várzea Grande, Mato Grosso; o Sr. Sérgio de Moura Rodrigues, Presidente da Associação Brasileira Criança Feliz; e o Sr. José Fernando Simão, Professor de Direito Civil da USP e Diretor do Conselho Consultivo Nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família.

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos, para encaminhar o seu requerimento.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, eu gostaria de agradecer a V. Exª, Sr. Presidente, a confiança de ter me designado para ser Relator desta matéria, que reputo da maior importância, que é o Projeto de autoria do ilustre, valoroso e competente Deputado Arnaldo Faria de Sá. Estamos aqui, desta feita no Senado Federal, na Comissão de Assuntos Sociais, tendo o privilégio – faço questão de frisar desta forma – porque estamos aqui relatando um projeto que é de suma importância, sobretudo para as crianças brasileiras, que é o Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2013, que trata da guarda compartilhada, e estamos propondo essa audiência pública a fim de convidarmos essas autoridades para podermos, de forma muito criterioso, zelosa e, sobretudo, responsável, instruir e relatar um projeto que, certamente, dará às nossas crianças a garantia de que poderão, de fato, ter um dia e um amanhã melhores.

Temos acompanhado, Sr. Presidente Waldemir Moka, através da imprensa e de fatos em todo o Território nacional, que há, com certeza, milhares de crianças passando, realmente, por privações e, muitas vezes, por violência. Pretendemos aprimorar esse projeto, sobretudo para dar a garantia de que não acontecerão mais casos como o do Bernardo, no Rio Grande do Sul, e também o da Isabella Nardoni, em São Paulo, além de outras tragédias que acontecem todos os dias neste País.

De maneira, Sr. Presidente, que proponho essa audiência pública na certeza absoluta de que, após ouvirmos essas autoridades, poderemos instruir um relatório com que, certamente, vamos preservar vidas de milhões de crianças neste nosso País.

Agradeço a V. Exª e informo que a audiência, conforme já acordado com V. Exª, será no dia 20, às 10 horas, aqui nesta Comissão. Pretendemos, após a conclusão da audiência, relatar e trazer o projeto da guarda compartilhada para votação na quarta-feira seguinte, dia 26 de novembro, às 9 horas,

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero informar ao Plenário, previamente, até em função do tema, Senador Paulo Paim, que acompanha, assim como todos os membros, que, para a proposta do Senador Jayme de uma audiência pública, já reservamos aqui a quinta-feira que vem. Na quinta-feira que vem acontecerá a audiência pública com essas pessoas convidadas, que lidam, todas elas, com essa questão diariamente.

Faremos a audiência na quinta-feira – o Senador Jayme vai ouvir e, evidentemente, vão estar presentes as duas partes – e na quarta-feira vamos votar o projeto com o relatório de S. Exª. É uma tramitação, Senadora Ana Rita, o mais ágil e breve possível, sem prejuízo, evidentemente, da audiência pública, para que o Relator possa realmente estabelecer um juízo, até porque há emendas, que estão colocadas.

Acho que a forma como estamos colocando... E peço o apoio, juntamente com o Senador Jayme, para que possamos votar o requerimento. E a tramitação desse assunto já fica definida, já ficando marcada data para sua votação, que será no dia 26. Portanto, dia 20, quinta-feira próxima, será a audiência pública e dia 26, quarta-feira seguinte, o projeto será votado nesta Comissão.

Ouço o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Presidente, Senador Moka, e nobre Relator, ex-Presidente desta Comissão, Senador Jayme Campos, estou acompanhando este tema da guarda compartilhada, assim como outros Senadores, acompanhei o surgimento dele na Câmara, com o Deputado Arnaldo Faria de Sá, e participei de alguns eventos, fora do meu Estado, sobre essa questão tão importante que visa a proteger a criança. Divórcio, separação é natural, mas a criança não tem que ser a prejudicada, e a guarda compartilhada permite que a criança tenha acesso ao pai e à mãe.

Participamos de diversos atos, audiências, inclusive haviam solicitado que eu também pleiteasse junto a V. Exª, o que eu fiz – quero dar esta resposta ao movimento da guarda compartilhada –, mas V. Exª já havia dito a mim que já havia outra solicitação, que é do nobre Senador aqui, e eu me sinto representado, tranquilamente, com sua relatoria.

Claro que o movimento gostaria que a matéria fosse votada hoje, mas eu entendo muito bem a posição do Relator. O Relator não é especialista no tema, como nós não somos especialistas em todos os temas. Eu mesmo sou Relator do projeto dos aeronautas que vamos votar hoje e não sou um especialista no tema. Tive que ouvir, ouvir e ouvir até formar a minha convicção. Mas acho que está bem encaminhado, Sr. Presidente, e o movimento tem que entender. Nós gostaríamos de votar hoje, mas eu sempre digo que o Congresso não é uma padaria. Por que é faço essa comparação com padaria? Porque, quando eu chego à padaria, eu sempre quero um pãozinho quente, mas a cidadã lá me diz que em tal horário terá pão quente, que aquela hora não tem, nem que eu queira. Então, eles têm de entender isso.

O Senador Jayme Campos, com a maior boa intenção, quer analisar com todo o respeito que merecem as emendas apresentadas e quer que a própria sociedade fale sobre as emendas. Já até marcaram data da audiência. Então, que fique claro que não é enrolação, porque às vezes o pessoal acha que audiência pública é só para protelar. Nesse caso, eu tenho certeza de que não é, porque sei da seriedade de ambos que estão propondo esse encaminhamento.

Teremos audiência e, sem seguida, vamos votar. S. Exª marcou até o dia da votação, como foi acertado com os aeronautas para o dia de hoje.

Então, eu quero apenas dar o meu testemunho e comungar com a iniciativa de ambos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado.

Encerradada a discussão.

Em votação o requerimento do Senador Jayme Campos.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Eu quero fazer uma sugestão. Estão aqui os aeronautas. É um pessoal que – eu percebi desde o início – está com uma enorme disposição, com uma boa vontade incrível. No último dia, nós ainda, numa derradeira tentativa de acordo, concedemos o prazo, que vence hoje.

Quero propor uma inversão ao Plenário. É só, Senadora Ana Rita, um turno suplementar. Votamos isso e não precisamos nem de votação nominal. O Senador Paulo Paim é o Relator. Eu quero, com isso, primeiro, fazer um agradecimento pela forma com que os aeronautas participaram desse debate, de forma respeitosa, muito tranquila, muito equilibrada. Quero dar este testemunho aqui. Lamentavelmente, a informação que eu tenho é de que, embora houvesse a maior boa vontade, não houve acordo.

O compromisso que nós tomamos aqui eu quero cumprir aqui hoje – e peço isto às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores – é o de votarmos esse projeto hoje, porque esgotamos todo o tempo, toda a capacidade, no sentido de que houvesse o acordo, que não houve. Proponho, então, a inversão de pauta.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. Antes, porém, peço que se manifeste quem tiver alguma objeção à inversão de pauta. (Pausa.)

Todos concordam.

Senador Paulo Paim, V. Exª é o Relator da matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Como Relator, Sr. Presidente, eu me socorro, às vezes, do meu grande amigo, já falecido, Floriceno Paixão, do Rio Grande do Sul. Ele dizia: "Paim, bom mesmo não é ficarmos aqui discursando, discursando, discursando, falando de um tema que já está lido, votado e agora só é segundo turno."

Por isso, o apelo que faço já a V. Exª – sei que é este o encaminhamento, e não vou ficar baixando discurso – é que votemos o segundo turno, pelo acordo firmado, e a vida continua. E vamos negociar lá na Câmara, se as partes entenderem necessário.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Turno suplementar de discussão do substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011.

ITEM 6
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 434, de 2011
- Terminativo -
Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do aeronauta.
Autoria: Senador Blairo Maggi 

Relatoria: Senador Paulo Paim 

Relatório: Pronto para deliberação. 

Observações:  
- Em 04.06.2014, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011.
- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada apresentação de nova Emenda Substitutiva integral.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Não foram oferecidas emendas na discussão suplementar.

O substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Está, portanto, aprovado o projeto substitutivo dos aeronautas. (Palmas.)

Quero, mais uma vez, agradecer a forma com que se portaram os aeronautas que aqui vieram: com muita disposição o tempo todo, com vontade e com muito equilíbrio, acima de tudo.

Não houve acordo, mas não foi por falta de empenho. Pessoalmente, eu me empenhei, assim como o Paulo Paim. O Plenário concedeu todas as oportunidades.

Então, a todos vocês a nossa saudação. Tomara que, na Câmara, vocês consigam um acordo! Aqui, nós tentamos, fizemos a nossa parte e o substitutivo, portanto, está aprovado.

Parabéns aos aeronautas! (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Presidente, só um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E vai ser um minuto mesmo, Sr. Presidente.

Eu quero fazer um apelo a todos os Senadores que estão aqui na Comissão e mesmo àqueles que estão nos gabinetes – se for preciso, comentaremos também no plenário –, pois nós fechamos um grande acordo, dando esse prazo até o dia de hoje, de que nós votaríamos, de que não haveria nenhum tipo de protelação ou obstrução, que não haveria recurso ao Plenário e que o projeto iria diretamente para a Câmara dos Deputados.

Eu sou daqueles que, apesar de tudo que falam da política, ainda confiam no homem público, que acreditam quando ele dá sua palavra. E todos deram sua palavra, inclusive os que representavam o setor, digamos, que não conseguiu caminhar para o grande entendimento, de que não recorreriam ao Plenário.

Eu gostaria muito que esse acordo fosse efetivamente cumprido. Lá na Câmara, se houver alteração, ele volta para cá de novo, e aqui construiremos, com certeza, a redação final, mediante um entendimento.

Era só isto, Sr. Presidente, para resgatar esse acordo que nós firmamos.

Obrigado a V. Exª pela forma como mediou, dialogando muito com os aeronautas, com os empresários, comigo mesmo, como Relator, e também com o plenário da Casa.

Parabéns a vocês! O projeto é de vocês, mas quem ganha com isso é a sociedade brasileira e a segurança de voo.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O item 1 da pauta é não terminativa.

ITEM 1
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, de 2008
- Não terminativo -
Dispõe sobre a advertência em rótulos de alimentos e bulas de medicamentos que contêm fenilalanina.
Autoria: Deputado Júlio Delgado 

Relatoria: Senador Paulo Davim 

Relatório: Pela aprovação das Emendas nº(s) 1 e 2, de 2011-PLEN, na forma das Subemendas que apresenta; e pela aprovação da Emenda de Redação que apresenta ao Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2008. 

Observações:  
- Em 17.11.2010, é aprovado, em Turno Único no Plenário do Senado Federal, o Substitutivo ao PLC nº 107, de 2008.
- Em 09.02.2011, no Turno Suplementar, são lidas em Plenário as 2 (duas) Emendas apresentadas pelo Senador Humberto Costa.
- Votação simbólica.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A autoria das emendas de Plenário é do Senador Humberto Costa.

O Relator das emendas é o Senador Paulo Davim.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Davim, para proferir a leitura do seu relatório sobre as emendas de Plenário.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, como este assunto já foi debatido e conhecido, eu gostaria de já começar pela análise das emendas, já que todos nós conhecemos o teor do projeto.

Nesta Comissão, as emendas de Plenário estiveram sob a relatoria do Senador Eduardo Amorim e depois do Senador Sérgio Petecão. Infelizmente, ambos deixaram de compor o Colegiado antes da apreciação de seus relatórios. Por concordar com o texto por eles apresentado, reproduzo tal conteúdo neste parecer.

O texto da Emenda nº 2 - PLEN, certamente por equívoco, repete o texto da Emenda nº 1 - PLEN, referindo-se a alimentos, mas faz menção à Lei nº 8.918, de 1994, que diz respeito a bebidas, e não a alimentos.

As emendas do Senador Humberto Costa propõem um novo direcionamento para o projeto: em vez de atribuir aos produtores de alimentos e bebidas a responsabilidade pela apresentação da advertência de que seus produtos contêm fenilalanina ou outra substância cujo consumo seja contraindicado aos portadores de deficiências do metabolismo ou doenças específicas, como faz o substitutivo da CAS, transfere para a Anvisa a responsabilidade de apresentar tabela com informações sobre a presença e a quantidade de fenilalanina nos alimentos e nas bebidas, voltando a restringir o alcance da proposição a essa única substância.

Em documento enviado ao Senado, a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (ABIA) critica o PLC nº 107, de 2008, e o substitutivo aprovado na CAS, ao mesmo tempo em que manifesta apoio às duas emendas de Plenário, chamando atenção para a necessidade de corrigir a falha de redação anteriormente apontada, de forma a substituir a palavra alimentos pelo termo bebidas no texto da Emenda nº 2 - PLEN.

No documento da Abia, destacam-se os seguintes argumentos e conclusões:

– a alteração pretendida pelo PLC nº 107, de 2008, bem como pela Emenda nº 1 – CAS (Substitutivo), padece de impropriedade, tendo em vista que o tema está devida e suficientemente regulado, e essa regulamentação vem sendo conduzida de forma eficaz pelo órgão técnico responsável, a Anvisa, de forma a atender plenamente às necessidades dos portadores de fenilcetonúria;

– a Anvisa firmou acordo com o Ministério Público Federal de São Paulo e, em cumprimento ao acordo, editou a Resolução RDC/ANVISA nº 19/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas informarem à Anvisa a quantidade de fenilalanina, proteína e umidade dos alimentos, para elaboração de tabela do conteúdo de fenilalanina em alimentos, assim como disponibilizar as informações nos sítios eletrônicos das empresas ou serviço de atendimento ao consumidor (SAC);

– o acordo acima mencionado foi firmado em razão da reconhecida inviabilidade de declarar-se a fenilalanina nos rótulos de todos os alimentos, especialmente por ferir legislação harmonizada no Mercosul (Resolução GMC nº 26/03, que institui o regulamento técnico do Mercosul para a rotulagem de alimentos embalados, acordada e harmonizada entre os quatro Estados-Partes do mercado comum);

– o substitutivo aprovado na CAS ampliou o alcance da proposição para outras substâncias cujo consumo seja contraindicado aos portadores de deficiências do metabolismo ou doenças específicas, sem, contudo, definir a que substâncias está se referindo, o que certamente gera inviabilidade e inaplicabilidade da proposta;

– os rótulos dos alimentos trazem, obrigatoriamente, a lista de ingredientes (Resolução RDC/ANVISA nº 259/02), o que possibilita a clara identificação de substâncias ou ingredientes que podem ou não ser consumidos por parcelas específicas da população.

Em relação a tais argumentos e conclusões, é inquestionável que a matéria, por seu caráter técnico e específico, deveria permanecer na alçada dos órgãos técnicos e dos regulamentos infralegais. Também é incontestável o empecilho representado pela normatização harmonizada no âmbito do Mercosul, que hoje define o padrão de rotulagem dos alimentos nos seus Estados-Partes. A esse respeito, reproduzimos trecho do parecer da CAS:

Em nosso País, algumas normas infralegais já estabelecem a obrigatoriedade da aposição de advertência sobre a presença do aminoácido. (...)

Essas normas não abrangem os alimentos e bebidas de forma geral e também não incorporam a quantificação da substância. Isso advém tanto das dificuldades técnicas de apontar a existência e a quantidade de fenilalanina em alimentos e bebidas quanto da necessidade de os produtores nacionais se adequarem aos regulamentos vigentes sobre a rotulagem de seus produtos, especialmente as normas discutidas e harmonizadas no âmbito do Mercosul.

Por tais razões, a matéria deveria permanecer delegada aos órgãos técnicos de normatização infralegal. Não obstante, a ela pode ser atribuído status legal, em conformidade com a intenção do autor do projeto em análise, desde que se lhe atribua um caráter de norma geral e abstrata. 

A aprovação do projeto pela Câmara dos Deputados e também pela CAS e pelo Plenário desta Casa mostra a disposição dos legisladores de atribuir à matéria status de norma legal. Assim, resta-nos aperfeiçoar a proposição para que ela não introduza no ordenamento jurídico brasileiro uma determinação que origine conflitos com a legislação harmonizada no Mercosul. 

Para essa finalidade, consideramos que as emendas do Senador Humberto Costa não representam a melhor solução. Ressaltamos, primeiramente, que o texto por elas proposto designa órgão do Poder Executivo para executar atribuições, o que contraria o princípio constitucional da independência entre os Poderes. Além disso, entendemos que, ao contrário da afirmação da Abia, a lei originada não se deve restringir a uma única substância, pois isso retira dela o caráter de norma geral e abstrata.

Assim, o texto que propomos para as emendas, por meio da apresentação de subemendas, remete a matéria para a deliberação dos órgãos técnicos competentes.

A proposta caminha em mão dupla: evita o engessamento do tema pela lei e dá legitimidade aos órgãos técnicos para regulamentar a rotulagem dos alimentos em relação a qualquer substância cujo consumo necessite ser controlado ou seja contraindicado, sobretudo aos portadores de deficiências do metabolismo ou de doenças específicas. Essa maior abrangência pode incluir os elementos nutricionais cujo consumo excessivo vem sendo combatido pelas autoridades sanitárias.

Dessa forma, as subemendas atribuem aos regulamentos a tarefa de explicitar os casos em que é necessária a aposição de advertência, nos respectivos rótulos, para esclarecer o consumidor e encaminhá-lo a uma fonte oficial de informações.

Por fim, chamamos a atenção para a necessidade de corrigir a ementa do substitutivo ao projeto de lei, de forma a que ela corresponda ao novo texto proposto.

Do voto.

Em vista do exposto, votamos pela aprovação das Emendas nº 1 e nº 2, de 2011 - PLEN, nos termos das subemendas adiante formuladas, e também da seguinte emenda de redação ao Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 107.

Era este o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório do Senador Paulo Davim. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Em votação o relatório.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável à Emenda nº 1 – PLEN, nos termos da Subemenda nº 1 da CAS, à Emenda nº 2 – PLEN, nos termos da Subemenda nº 1, da Comissão, e à Emenda de Redação nº 3, da Comissão, oferecidas ao Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2008.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para prosseguimento da sua tramitação.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - GO) – Eu pediria a V. Exª e aos pares que, como nós temos quórum, houvesse uma inversão de pauta do Item 10, que já esteve nesta Casa por três vezes, pois tenho uma relatoria em outra Comissão.

Se pudessem me ajudar, eu agradeceria bastante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Consulto a Senadora Ana Rita e o Senador Eduardo Suplicy se podemos fazer a inversão, porque ambos estão presentes e são relatores, do Item 2 e do Item 3, respectivamente.

Esse projeto é aquele do Senador Paulo Paim que apresentou aquela polêmica com o Senador Romero Jucá, que está presente...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E já esclarecemos, com o apoio do Senador Romero Jucá, que está presente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Abriu mão daquele requerimento, e o projeto está apto a ser votado.

Consulto V. Exªs se posso fazer a inversão.

Senadora Ana Rita, concorda?

Senador Eduardo Suplicy?

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Perfeitamente, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Estou de acordo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, vamos passar ao Item 10 da pauta.

ITEM 10
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, de 2014
- Terminativo -
Acrescenta § 5º ao art. 58 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, para dispor que o fornecimento de Equipamento de Proteção Individual – EPI, por si só, não descaracteriza o trabalho em condições especiais que justifiquem a concessão de aposentadoria especial e dá outras providências.
Autoria: Senador Paulo Paim 

Relatoria: Senador Cyro Miranda 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2014, e da Emenda que apresenta. 

Foi recebido, nesta data, novo relatório do Senador Cyro Miranda, com alteração no texto da emenda que apresenta.

A votação será nominal.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para proferir a leitura do seu relatório.

Como é um texto novo, pedi à assessoria que o disponibilizasse, para que as Srªs e os Srs. Senadores possam acompanhar, porque o Senador Cyro Miranda apresentou um novo relatório, Senador Paulo Paim, e a Presidência tem o dever de comunicar ao Plenário e de colocar o novo texto em apreciação. Evidentemente, o Senador Cyro Miranda fará a leitura do relatório e, evidentemente, vamos discutir a emenda que apresenta.

Com a palavra o Senador Cyro Miranda.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, se me permite, é só para dizer que é uma pequena alteração que não modifica em nada o mérito. Então, já há concordância com o Relator.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero agradecer a gentileza de terem atendido o meu pedido de inversão de pauta.

A proposição pretende acrescentar à legislação de regência dispositivo legal que afaste a controvérsia sobre o uso de EPI pelos trabalhadores e os efeitos decorrentes do trabalho em condições especiais que justifiquem a concessão de aposentadoria especial e dá outras providências.

Então, Sr. Presidente, vou à análise do projeto.

Alterações promovidas no Plano de Benefícios do Regime Geral inserem-se no campo da Previdência Social. Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, previstas no art. 61 da Constituição Federal. Cabe ao Congresso Nacional a competência para legislar sobre o tema.

Ressalte-se, por pertinente, que se não se está legislando acerca dos requisitos necessários à concessão de aposentadoria especial, mas tão somente sobre a eficácia dos equipamentos de proteção individual, para fins de prova da exposição do segurado aos agentes nocivos à sua saúde ou à integridade física. Por isso, a matéria não se encontra submetida à reserva de lei complementar a que alude o art. 201, §1º, da Constituição Federal, sendo a lei ordinária o instrumento apto para a sua inserção no ordenamento jurídico nacional.

Observados esses pressupostos, temos que a proposição não apresenta vícios de inconstitucionalidade nem de antijuridicidade, no que concerne ao seu aspecto formal.

No mérito, algumas considerações merecem ser feitas. A decisão do STF de colocar o tema sob repercussão geral indica a importância e relevância deste julgamento. Para melhor entendimento, importante compreender a sistemática utilizada para a concessão da aposentadoria especial. Atualmente, no âmbito do Regime Geral da Previdência Social, a aposentadoria especial é o benefício a que tem direito o segurado que tiver trabalhado, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou integridade física. Assim, o tempo de trabalho necessário para se aposentar diminui de acordo com a nocividade do agente a que o trabalhador foi exposto.

O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta no decreto regulamentador. Consideram-se tempo de trabalho os períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual, não ocasional nem intermitente, durante toda a jornada de trabalho.

A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, exercido em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário próprio do INSS, DIRBEN 8030 (antigo SB40), preenchido pela empresa ou seu preposto com base em laudo técnico de condições ambientais de trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista.

Do laudo técnico, deverá constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva, de medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho, ou de tecnologia de proteção individual, que elimine, minimize ou controle a exposição a agentes nocivos aos limites de tolerância, respeitado o estabelecido na legislação trabalhista.

Para o segurado que tiver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, serão os respectivos períodos somados, após conversão conforme tabela do Ministério da Previdência Social.

Até o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 1996, o Poder Legislativo tinha competência para relacionar as possíveis atividades determinantes do direito (art. 152 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991).

A partir, porém, daquela medida provisória, essa atribuição passou a ser do Poder Executivo que, ao regulamentar a matéria, através do Decreto nº 2.172, de 1997, com as suas sucessivas alterações, classifica os agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física da pessoa que poderão ensejar o direito ao benefício da aposentadoria especial.

Assim, diferentemente do passado, a nova configuração desse benefício passa a ser um direito do indivíduo e não mais de uma categoria profissional, como a dos médicos, dos cirurgiões-dentistas, dos engenheiros, dos motoristas, cobradores, vigilantes ou de qualquer outra categoria profissional.

Nessa mesma direção, a Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e, posteriormente, a Emenda nº 47, de 2005, estabeleceu, no § 1º do art. 201 da Constituição, que a aposentadoria especial será devida para as atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei complementar, verbis:

“Art. 201. ..................................................................................
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.”

Além disso, até que o Supremo Tribunal Federal se posicione definitivamente sobre o assunto, muitas aposentadorias poderão ser represadas, ou submetidas a um patamar jurídico inferior, pois não concedidas com o reconhecimento pleno do período de labor exercido sob condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, em claro e evidente prejuízo ao trabalhador e à sua saúde e integridade física.

Lembramos que a Turma Nacional de Uniformização (TNU) da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais já editou súmula se posicionando, no mérito, no mesmo sentido deste projeto, senão vejamos:

“Súmula 9/TNU. Seguridade social. Aposentadoria especial. Equipamento de Proteção Individual - EPI. Uso que não impede a contagem do tempo especial. O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.”
Portanto, embora submetida ao crivo do STF, a matéria já tem posição unificada na jurisprudência uniforme dos Juizados Especiais Federais.

Independente da decisão a ser adotada pelo STF, não pode o Congresso Nacional continuar se omitindo em relação a tema de enorme relevância, razão pela qual o projeto de lei merece ser aprovado, pois em consonância com a jurisprudência em vigor.

Entretanto, a redação que se busca imprimir ao §5º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991, pode levar ao entendimento de que, mesmo completamente eliminado o agente nocivo à saúde ou à integridade física do segurado, o oferecimento de equipamentos de proteção individual em nada influencia a concessão de aposentadoria especial.

Ora, se não existem mais as condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física do trabalhador, a concessão de aposentadoria especial contraria o disposto no art. 201, §1º, da Constituição Federal.

Por isso, apresentamos emenda ao texto do PLS nº 58, de 2014, no sentido de deixar expresso que o mencionado fornecimento e o uso dos equipamentos pelo segurado, por si só, não eliminam os agentes nocivos ou o risco que caracteriza o trabalho em condições especiais.

Faço um reparo a essa emenda. Diz o seguinte: por fim, eliminamos no §5º a expressão "sociais e psicológicos", por entendermos que esses fatores introduzem elementos subjetivos à elaboração do perfil profissiográfico, dando margem a demandas excessivas e interpretações errôneas.

III – VOTO

Em face do exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 58, de 2014, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº

Dê-se ao §5º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na forma do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2014, a seguinte redação:

“Art. 1º ............................................................................................

“Art. 58. ...................................................................................

...................................................................................................

§5º O fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, pelo empregador, e o seu uso, pelo empregado, não eliminam, por si só, os agentes nocivos ou o risco que caracteriza o trabalho em condições especiais para fins de concessão de aposentadoria especial, devendo ser considerados, também, outros fatores ambientais, sociais e psicológicos na elaboração do perfil profissiográfico.” (NR)

Este é o relatório.

Parabenizo o autor pela sua intenção.

Peço aos nossos pares a aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

A votação é nominal.

Há duas emendas.

Em votação o projeto, ressalvada a emenda que apresenta.

Logo em seguida, submeterei também a emenda à votação.

Em votação o projeto, ressalvada a emenda.

Com vota o Senador Paulo Paim?

Voto conhecido. É o autor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Voto "sim".

Como vota a Senadora Ana Rita?

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o autor e o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como vota o Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o autor e o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Cumprimentando ambos, voto com o Relator e com o autor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jaime Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) – Eu quero cumprimentar tanto o autor como o Relator e votar "sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

Voto conhecido. É o nosso Relator.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - GO) – "Sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Douglas Cintra.

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o projeto, eu consulto os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras se podemos repetir a votação para a emenda do Relator. (Pausa.)

Aprovada a emenda.

Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2014, e a Emenda nº 1, da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.
ITEM 2
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 40, de 2014
- Não terminativo -
Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, com o objetivo de instituir campanha em cartões telefônicos contra o consumo de crack e outras drogas.
Autoria: Deputado Dr. Jorge Silva 

Relatoria: Senadora Ana Rita 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 2014. 

Observações:  
- A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
- Votação simbólica.
Concedo a palavra à Senadora Ana Rita para a leitura do seu relatório

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Obrigada, Sr. Presidente.

Por meio de seu art. 1º, a iniciativa explicita seu propósito de alterar a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, com o objetivo de instituir campanha em cartões telefônicos contra o consumo de crack e similares. 

O art. 2º da proposição estabelece que a Lei nº 9.472, de 1997, passa a vigorar acrescida do art. 78-A, cujo caput obriga as prestadoras dos serviços de telefonia fixa e móvel a estampar, nos cartões de recarga de telefones pré-pagos e cartões indutivos para utilização em telefones de uso público por elas emitidos, ou seus sucedâneos, mensagens de combate ao consumo de crack e outras drogas, sem ônus ao usuário de serviços de telecomunicações. 

Conforme o § 1º do artigo proposto, os cartões previstos no caput deverão estar disponíveis em todo o território nacional. E, em consonância com o § 2º do mesmo dispositivo, as mensagens previstas no caput deverão estar presentes em todos os cartões ou seus sucedâneos emitidos pelas prestadoras dos serviços de telefonia fixa e móvel e serão estipuladas em regulamento, devendo ser trocadas de seis em seis meses.

Por fim, o art. 3º - cláusula de vigência – determina que a lei originada do projeto entre em vigor na data de sua publicação.

Na Câmara dos Deputados, a proposição, apreciada conclusivamente pelas comissões a que foi distribuída, recebeu parecer favorável da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, da Comissão de Seguridade Social e Família e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Nesta Casa Legislativa, o PLC nº 40, de 2014, foi distribuído à apreciação das Comissões de Assuntos Sociais (CAS) e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT).

Análise.

A proposição é inegavelmente meritória. Ao visar o público alvo tanto dos consumidores da telefonia móvel pré-paga quanto dos usuários de telefones públicos, a medida apresenta grande potencial para atingir uma enorme parcela da população, sem custos adicionais para as operadoras de telefonia.

Para ilustrar esse mérito, a justificação do projeto original apresentado à Câmara dos Deputados e os pareceres aprovados nas comissões daquela Casa lembram a expressiva capilaridade geográfica e a cobertura nacional do uso de aparelhos celulares pré-pagos, que requerem cartões de recarga, e apontam os telefones públicos, que também requerem a utilização de cartão, como um meio de comunicação ainda muito popular no Brasil.

Os textos também enfatizam o grave problema social e de saúde pública subjacente à escalada do uso de crack e de outras drogas.

Nesse contexto, quando se torna cada vez mais evidente o fracasso das medidas de combate ao tráfico e à oferta de drogas, é preciso enfatizar e apoiar as ações que possam reduzir a demanda dos cidadãos por esses produtos, privilegiando as vertentes da educação e da conscientização acerca das consequências das escolhas de cada indivíduo.

Nesse sentido, a campanha informativa prevista na proposição em análise servirá a dois pressupostos da Política Nacional Antidrogas: i) conscientização do usuário e da sociedade em geral de que o uso de drogas ilícitas alimenta as atividades e organizações criminosas que têm, no narcotráfico, sua principal fonte de recursos financeiros; ii) prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais eficaz e de menor custo para a sociedade.

Fica evidenciado, assim, o mérito da proposta, cujo texto, sob o ponto de vista social e sanitário, merece ser convolado em lei.

Ressalte-se que o ponto de vista das empresas e do impacto sobre o sistema de telefonia será objeto de análise da CCT.

Ressaltamos, finalmente, que não detectamos óbices concernentes à constitucionalidade e à juridicidade do PLC nº 40, de 2014.

Voto.

Pelas razões expendidas, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 2014.

É este, Sr. Presidente, o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório da Senadora Ana Rita.

Para discutir, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, uma das coisas com que me preocupo muito nas matérias que são debatidas nesta Comissão e na Casa é a viabilidade, a aplicabilidade. Muitas vezes a gente aprova leis que terminam sendo inexequíveis.

Agora, a proposta do Deputado Jorge Silva e o relatório da Senadora Ana Rita numa matéria de grande alcance social e, ao mesmo tempo, de grande aplicabilidade é uma matéria exequível. E vou dizer por quê.

Eu apresentei aqui um projeto de lei colocando criminalizando, dentro das discriminações do Código Penal, a psicofobia. Apresentei outro projeto de lei criando o Dia Nacional de Combate à Psicofobia, que está na Comissão de Educação. Eu fiz um apelo ao meu queridíssimo Senador Paulo Paim para que faça a relatoria deste último.

Eu abracei essa proposta, que, na verdade, é da Associação Brasileira de Psiquiatria. Abracei, apresentei os dois projetos de lei e procurei entrar em contato com a Oi, porque a Oi tem essa prática de dar publicidade às campanhas. A Oi achou interessante a matéria e tem nos ajudado colocando nos seus cartões telefônicos a foto de pessoas normais que discriminem quem tenha distúrbio mental e escrevendo "Psicofobia é crime", nos dois versos do cartão da Oi. Eu digo o nome da empresa porque a iniciativa é louvável.

Estou apenas mostrando que existe aplicabilidade, que a proposta é exequível, que acho que é de grande alcance social. A gente precisa utilizar todos os instrumentos possíveis para levar informação que ajude a construir uma sociedade melhor. O combate às drogas é extremamente importante, deve ser uma guerra incessante, usando-se todos os instrumentos necessários para a conscientização. E esse instrumento apontado pelo Deputado Dr. Jorge Silva e tão bem relatado pela Senadora Ana Rita é um caminho palpável, viável, a ser seguido no combate ao tráfico e às drogas. E o exemplo está aqui: a Oi abraçou a causa e está distribuindo milhões de cartões pelo Brasil afora, alertando que discriminar o doente mental ou alguém que tenha distúrbio mental é crime. É um crime pior do que discriminar alguém que está em pleno gozo de suas faculdades mentais, que é capaz de se defender ou de promover a sua defesa, porque aquele que discrimina um cidadão ou uma cidadã que não tem condição de reação apresenta maior grau de perversidade.

Por isso, essa campanha é louvável e eu quero parabenizá-lo peço relatório e o Deputado pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Rapidamente, Sr. Presidente, eu quero agradecer pelas palavras do Senador Paulo Davim, que conseguiu sintetizar, de fato, a essência do projeto, e parabenizar o Deputado Dr. Jorge Silva, que é médico, do meu Estado, por apresentar um projeto que, inicialmente, parece uma coisa tão simples, mas que tem um alcance social imenso, porque consegue chegar a todas as pessoas. Quem não utiliza um celular pré-pago ou um telefone fixo hoje em dia? Enfim, é de um alcance social muito grande. Conforme nós conversávamos aqui, é com o somatório de diversas iniciativas que nós vamos fazer o enfrentamento de fato e o combate à questão das drogas.

Então é uma iniciativa realmente importante e louvável que merece o nosso apoio.

Obrigada, Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão, em votação o relatório da Senadora Ana Rita.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 2014.

A matéria vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática para prosseguimento da sua tramitação.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Questão de ordem, Presidente.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minuto.

Eu quero pedir aos Srs. Senadores, sem prejuízo do debate, pois nós estamos com quórum...

Todas as matérias agora serão matérias que exigem quórum porque se tratam de projetos terminativos aqui na Comissão.

Eu quero ainda agradecer e dizer ao Srs. Senadores e Senadoras que hoje, para nossa alegria, satisfação, temos a presença do Sr. Gabriel Patrocínio, Diretor da Associação Brasileira de Empresas de Design do Brasil e Conselheiro da Associação de Designers Gráficos; do Sr. Tulio Filho, Presidente da Associação das Empresas e Profissionais de Design do Paraná; e Cesar Paciornik, Presidente da Associação de Produtos.

Eu quero dizer que, logo em seguida, vamos examinar e discutir e votar o projeto de lei desse importante segmento, dessa importante categoria.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena, pela ordem, e, em seguida, Senador Paulo Davim.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, eu solicito a V. Exª que consulte o Plenário no sentido da possibilidade de inversão de pauta do item 9, em função de já ter sido lido, iniciado o debate, e pedida vista coletiva. Eu solicito a V.Exª essa consulta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena, na verdade, há uma emenda que foi apresentada hoje pelo Senador Douglas Cintra, e o Senador Eduardo Suplicy já informou à Mesa que vai pedir a retirada do projeto. Mas o Senador Douglas Cintra pediu para que ele pudesse, pelo menos, dar ciência ao Plenário da emenda que ele está apresentando. É o único projeto. Logo em seguida, se o Plenário, evidentemente, concordar, nós faremos a inversão de pauta.

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Permita, sim, prezado Senador Presidente Waldemir Moka – eu estou pronto –, relatar o meu parecer a respeito do projeto do Senador Gim. Tenho uma proposta de modificação, mas o propósito é inteiramente adequado. Soube hoje pelo Senador Douglas Cintra que ele tem uma proposta que merece séria consideração, e eu gostaria de solicitar uma semana de prazo. Ele me informa que o Senador Armando Monteiro voltará semana que vem. Então, acho que é mais do que justo que ele tenha aqui a oportunidade de mostrar o quão atuante está sendo neste período como Senador suplente do Senador Armando Monteiro.

Então, eu agradeço muito a atenção de V. Exª e peço para relatar, já considerando a sua emenda na próxima semana.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a palavra, o Senador Douglas Cintra.

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Sr. Presidente, primeiro, eu agradeço a gentileza do Senador Suplicy e, rapidamente, quero explicar a nossa emenda.

A legislação diz que o provimento de cargo público deve considerar a cota para pessoas com deficiência. E também diz, mas não de forma muito clara, que o cargo e as atribuições devem ser compatíveis com a deficiência de que são portadoras. Referimo-nos especificamente às funções, por exemplo, policiais.

Hoje alguns questionamentos jurídicos têm sido feitos em relação a concursos que têm até atrasado alguns concursos policiais. E a nossa ideia é deixar claro que os concursos públicos para carreira de natureza policial ficam dispensados do cumprimento da obrigação prevista no artigo, quando destinar-se ao preenchimento de vagas relacionadas a atividades incompatíveis com a possibilidade do desempenho das suas funções por pessoas com deficiência. Imagine o senhor um policial que está colocando em risco até a ele mesmo e a sua função se for portador de deficiência! Nada mais. Evitaremos, assim, a judicialização de alguns casos, como tem acontecido.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradecendo o Senador Douglas Cintra, o Presidente vai retirar de pauta, a pedido do Relator, o Projeto de Lei do Senado nº 258, de 2012.

Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, eu gostaria de registrar, com satisfação, a presença nesta Comissão, na manha de hoje, do Deputado Penna, que é o Presidente do Partido Verde e também o autor do projeto de lei que dispõe sobre a regulamentação do exercício do profissional de designer. Eu quero dizer ao Deputado Penna da nossa alegria, da nossa satisfação em tê-lo aqui e saudá-lo como autor da matéria.

Na mesma ocasião, Sr. Presidente, eu gostaria de retirar de pauta o item 4.

O item 4 dispõe sobre a regulamentação de análise de exames genéticos. O Ministério da Saúde deu um parecer favorável a essa matéria, só que ofereceu algumas sugestões. Nós achamos por bem, já que o parecer do Ministério da Saúde é um parecer favorável, retirá-lo de pauta para que a gente possa absorver algumas sugestões oriundas do Ministério da Saúde.

E gostaria de pedir, se possível, para fazer o relato da matéria dos designers, porque eles estão aqui ansiosos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Na verdade, Senador Cícero Lucena, eu vou fazer a seguinte proposta: como estão presentes aqui no plenário os representantes dos designers, e esse projeto está realmente na frente, com o Relator aqui, o Paulo Davim, eu consulto V. Exª e o Plenário se podemos votá-lo. Logo em seguida, faremos a inversão de pauta, até porque no projeto de V. Exª há um voto em separado da Senadora Ana Rita. Ou seja, é um projeto que vai ensejar discussão. E aí nós podemos...

Então, eu gostaria de colocar em votação o item nº 5 da pauta.

ITEM 5
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2013
- Terminativo -
Dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras providências.
Autoria: Deputado Penna 

Relatoria: Senador Paulo Davim 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013. 

Observações:  
- Votação nominal.
Em 14/08/2013 é aprovado requerimento de iniciativa do Senador Humberto Costa solicitando audiência pública para  instruir a matéria.

Em 05/11/2014 é aprovado requerimento de iniciativa do Senador Humberto Costa dispensando a audiência pública para instrução da matéria.

A votação será nominal.

Eu concedo a palavra ao Senador Paulo Davim para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, esse relatório já foi lido.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu sei, mas V.Exª pode querer fazer o relatório só para atualizar a discussão. Se V.Exª entender que não...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Não, Sr. Presidente, eu gostaria que passasse logo à votação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A votação é nominal.

Em discussão, o relatório, que já foi lido. (Pausa.)

Encerrada a discussão, em votação.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Voto "sim", Sr. Presidente, voto com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Voto "sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator, atendendo a uma solicitação dos designers do Rio Grande do Sul, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim, voto conhecido, é o nosso Relator,  vota "sim".

Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Presidente Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - SC) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Douglas Cintra.

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o Projeto de Lei nº 24, de 2013. Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Mais uma vez a Presidência cumprimenta os senhores que representam aqui a categoria dos designers na pessoa do Sr. Gabriel Patrocínio, Tulio Filho e Cesar Paciornik. 

Item 9.

ITEM 9
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 260, de 2013
- Terminativo -
Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para determinar que os alimentos que contenham lactose indiquem, em rótulo, o teor dessa substância.
Autoria: Senador Paulo Bauer 

Relatoria: Senador Cícero Lucena 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013, e das 2 (duas) Emendas que apresenta. 

Observações:  
- Em 29.10.2014, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, ficam adiadas a discussão e a votação da matéria.
- Em 05.11.2014, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Votação nominal.
Em 11/11/2014, a Senadora Ana Rita apresenta voto em separado que conclui pela rejeição do projeto.

A votação será nominal.

Eu chamo a atenção do Plenário. Nós temos um relatório, do Senador Cícero Lucena, que é pela aprovação, e temos um voto em separado que será lido agora pela Senadora Ana Rita, em que pede a rejeição do projeto.

A votação será nominal.

Eu consulto os Srs. Senadores se há algumas manifestação decorrente do pedido de vista.

E eu concedo a palavra à Senadora Ana Rita, para proferir leitura do seu voto em separado.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, o referido projeto está disposto em dois artigos, e pretende em seu art. 1º incluir ao Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, o art. 19-A, para determinar que os rótulos de alimentos que contenham lactose tragam o indicativo do teor da substância em caracteres legíveis, além do parágrafo único que inclui as embalagens de leite nesta exigência. O Art. 2º da proposição dispõe sobre a cláusula de vigência

Ao justificar a iniciativa, o autor destaca que diversos estudos apontam a ocorrência elevada de intolerância à lactose no Brasil. Desta forma, o nobre autor conclui que o conhecimento do teor de lactose presente nos alimentos é uma condição essencial para que as pessoas que tenham este problema possam administrar seu consumo diário de leite e derivados.

Eu vou passar agora, Sr. Presidente, diretamente para a análise.

Com base na análise da viabilidade e custo-benefício da proposta, o Relator propôs a modificação do PL de forma a exigir que os alimentos que contenham lactose indiquem no rótulo a presença dessa substância ao invés de sua quantidade. Foi proposto ainda que a indicação dessa presença seja realizada de acordo com as determinações fixadas em regulamento.

A Lei n. 9.782/1999, que cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), estabelece como papel da Agência a regulamentação, controle e fiscalização de produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, incluindo alimentos e medicamentos.

Desta forma, a Anvisa tem atuado na regulamentação da rotulagem de alimentos, de forma a corrigir problemas de comunicação e garantir aos consumidores o acesso a informações consideradas essenciais para proteger e promover sua saúde. Tal trabalho também envolve a harmonização da regulamentação básica da rotulagem de alimentos no Mercosul, reforçando o objetivo de proteção à saúde dos consumidores e contribuindo para facilitar o comércio internacional de alimentos.

Nesse sentido, destacamos que a Resolução RDC nº 259/2002, que dispõe sobre a rotulagem geral de alimentos, exige que os rótulos dos alimentos apresentem uma lista de ingredientes com a declaração de seus constituintes em ordem decrescente. Tal requerimento garante que os consumidores tenham acesso a informações sobre a adição de leite, derivados lácteos e lactose ao produto.

Assim, a proposta de declaração da presença de lactose nos rótulos dos alimentos seria redundante, uma vez que a regulamentação atual de rotulagem já obriga a declaração de uma lista de ingredientes, permitindo que os consumidores identifiquem a presença de lactose nos alimentos.

Observa-se que a proposta de declaração da presença de lactose nos rótulos dos alimentos é inconsistente com a abordagem regulatória proposta pela agência para declaração de substâncias alergênicas, pois esta prevê a declaração da origem do ingrediente, como, por exemplo, se contém leite, se contém derivados de leite, e não o nome de substâncias específicas, por exemplo, lactose, caseína.

A Anvisa também disciplina os alimentos para fins especiais, ou seja, produtos especialmente elaborados para atender às necessidades de indivíduos com doenças e alterações metabólicas ou fisiológicas. Regras específicas para produtos formulados para indivíduos que necessitam de dietas com restrição de lactose constam da Portaria da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde nº 29, de 1998.

Entendemos que as propostas não são proporcionais em relação à amplitude e severidade dos problemas relacionados à intolerância à lactose, pois não existem dados representativos sobre sua prevalência na população brasileira e a severidade dos efeitos adversos é baixa em comparação com outras reações adversas a alimentos, por exemplo, alergias alimentares. Além disso, a proposta contraria as novas medidas regulatórias que estão sendo desenvolvidas para a rotulagem de alimentos que contêm determinadas substâncias reconhecidas por causar alergias e intolerâncias alimentares.

Por fim, tais alterações iriam de encontro aos regulamentos técnicos de rotulagem de alimentos que estão harmonizados no Mercosul, especificamente a RDC nº 259/2002 e a RDC nº 360/2003, o que pode causar problemas no comércio internacional de alimentos.

O voto, Sr. Presidente.

Em face do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013.

É esse, Presidente, o nosso parecer.

Quero aproveitar aqui para cumprimentar o Senador Paulo Bauer pela iniciativa e também o Senador Relator da proposta, Cícero Lucena – já até conversamos um pouco sobre isso –, mas, infelizmente, em função do que foi abordado, do que já está previsto pela Anvisa, das regulamentações da Anvisa, se torna inócuo esse projeto, Sr. Presidente.

Essa é a nossa razão da rejeição do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Concedo a palavra, agora, ao Senador Cícero Lucena para as suas considerações, se julgar necessário.

Quero informar que o Senador Cícero Lucena já leu o relatório, e foram adiadas a discussão e a votação. Nesse espaço de tempo, a Senadora Ana Rita ofereceu esse voto em separado que acabou de ler.

Consulto se o Relator, Senador Cícero Lucena, deseja fazer alguma consideração.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Desejo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, com a palavra.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – O autor pediu para que fizesse primeiro, se V. Exª permitir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB - SC) – Sr. Presidente, nobres Senadores e Senadoras, desejo inicialmente informar que o Senador Cícero Lucena, compreendendo muito bem a intenção que tivemos de proteger a população brasileira que tem intolerância à lactose, fez um brilhante relatório e aperfeiçoou o projeto que nós apresentamos. Inclusive, no meu projeto, inicialmente, se estabelecia que os alimentos que contêm lactose deveriam indicar na sua embalagem a quantidade de lactose, o teor de lactose existente. E o Senador Cícero o aperfeiçoou dentro da realidade e da possibilidade técnica que a indústria de alimentos tem, dizendo apenas que se deve mencionar a existência da lactose e, por isso, o projeto ficou ainda melhor do que a minha proposta inicial.

A Senadora Ana Rita faz a leitura do seu voto em separado e pede a rejeição do projeto, apresentando argumentos que eu quero aqui – com todo o respeito – contrapor.

Primeiro, se a Anvisa tem a competência para fazer esse tipo de recomendação ou determinação, a verdade é que nunca fez e não faz. Aliás, muita coisa que a Anvisa deveria fazer não é feita nem em relação aos alimentos, nem em relação aos medicamentos, nem em relação à saúde pública. Isso força, obviamente, o Poder Legislativo a assumir determinadas competências e responsabilidades e também o Poder Executivo assim procede.

Quando há uma informação no voto em separado da Senadora de que não caberia uma lei para indicar a existência de lactose nos alimentos, e, sim, apenas uma norma infralegal, eu contraponho dizendo que, no caso do glúten, existe uma lei, de 10 de maio de 2003, de nº 10.674, sancionada pelo Presidente Lula, que estabeleceu que, naquele caso, vale lei. Eu não quero crer que só porque a autoria do caso da lactose é de um Parlamentar, é do Poder Legislativo a lei não deva ser encaminhada e votada.

Segundo, eu concordo que nós poderíamos considerar que na indicação dos componentes que são utilizados na formulação, na produção de um alimento, já consta a existência, por exemplo, de leite, mas eu não conheço ninguém no Brasil, Sr. Presidente, que diga que tem intolerância ao leite.

A verdade é que nós temos intolerância à lactose, que é um componente do leite. E o fato não está muito claro, porque esse é um tema muito técnico, eu o estudei, e posso assegurar a V. Exªs que mesmo a pessoa que tem intolerância à lactose não está proibida de ingerir leite. A questão é a quantidade que o médico vai recomendar de ingestão diária, até porque o leite é absolutamente necessário para a saúde da pessoa pelos seus componentes.

Portanto, eu diria que o voto em separado da Senadora, com todo o respeito, não deveria ser acolhido por esta Comissão, e, sim, o parecer do Senador Cícero Lucena, até porque também vale dizer, só para ter uma ideia, que, na sua manifestação, Senadora, a senhora colocou que o assunto não merece tanta preocupação, porque ele não tem tanta amplitude quanto possamos pensar. Só num site criado por uma catarinense, que foi a motivadora do projeto de lei, chamada Jéssica Duarte – eu fui pessoalmente conhecer essa moça, na cidade Rio do Sul; ela abriu um site para reivindicar que, no Brasil, pessoas se manifestassem pela aprovação e pela celeridade do projeto –, hoje de manhã, às 9h30, esse site continha 17.663 assinaturas pedindo aprovação. Ora, um projeto que vai beneficiar, primeiro, essas 17 mil pessoas, não é um projeto importante? Temos que sempre beneficiar milhões?  

E existem, sim, milhões de pessoas que têm intolerância à lactose, e não sabem, porque não há diagnóstico médico adequado, por enquanto, no mundo da medicina. Não é utilizada com frequência pelos médicos a solicitação de exames para a detecção desse problema.

Portanto, eu penso, com todo o respeito, que o projeto deveria ser aprovado para que nós protegêssemos a população brasileira e avançássemos nessa questão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a palavra o Relator, Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após a fala e os esclarecimentos do autor do projeto, Senador Paulo Bauer, eu teria muito pouco a acrescentar, a não ser reafirmar que é, sim, direito desta Casa legislar e estabelecer que, inclusive, as agências criadas por esta Casa, muitas delas, devem se submeter a normas que foram legisladas aqui no Congresso Nacional, em particular no Senado.

A Anvisa tem suas obrigações, e o Senador Paulo Bauer disse com  muita competência que ela não cumpre, como a sociedade brasileira deseja, diretamente o seu papel. Nós temos vários exemplos, como o próprio exemplo do glúten, daquilo que é colocado no cigarro, do que é colocado nas propagandas de bebidas, dizendo que faz mal, do que é colocado nos medicamentos. Foram iniciativas legislativas que estabeleceram isso. Portanto, esta Comissão e esta Casa têm, sim, o dever e a obrigação de legislar em defesa do povo brasileiro.

O Senador citou 17 mil pedidos, e eu, como Relator, recebi centenas de milhares de solicitações para que eu aprovasse esse projeto.

Tive a preocupação de que fosse algo que pudesse ser aplicado. O que é que custa colocar nos rótulos ou nas embalagens que contém lactose para preservar o bem-estar de vários brasileiros?

Por isso, Sr. Presidente, a minha manifestação é no sentido da rejeição do voto da Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, eu gostaria de me manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora, eu vou pedir o seguinte: eu vou conceder o aparte, mas nós não podemos prolongar o debate, porque V. Exª leu o voto. Vou ouvir a sua argumentação agora e, logo em seguida, colher os votos.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Eu vou ser breve, Sr. Presidente. Pode ficar tranquilo.

É apenas para esclarecer, porque o Senador Paulo Bauer parece que deu o entendimento de que esta Senadora aqui não está preocupada com a questão da intolerância à lactose. Não é isso não, Senador. Preocupo-me, sim.

O objetivo do voto em separado é apenas para destacar que cabe à Anvisa, que é o órgão de fiscalização, cumprir com essa tarefa. Por isso, a razão do voto em separado.

Se a Anvisa ainda, por alguma razão, não publicou resoluções que atendam à expectativa da nossa população, é um problema que a Anvisa precisa corrigir, mas eu fiz aqui a leitura do relatório citando duas resoluções da Anvisa, a 259 e a 360, uma de 2002 e a outra de 2003, que tratam do assunto. Se essas resoluções são insuficientes, eu acho que cabe cobrar da Anvisa que cumpra, de fato, o seu papel. É apenas isso.

Jamais estou me manifestando como se não estivesse reconhecendo a importância de regulamentar essa questão, considerando a realidade da nossa população, que tem muitas pessoas, com certeza – conheço pessoas muito próximas a mim que a têm –, com intolerância à lactose.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero explicar: nós temos, então, um relatório. Eu vou colocar em votação o relatório. Se for rejeitado o relatório do Senador Cícero Lucena, prevalece o voto em separado da Senadora Ana Rita.  Vou repetir: o relatório do Senador Cícero Lucena é pela aprovação do projeto do Senador Paulo Bauer.

Eu vou submeter agora a votação nominal o relatório do Senador Cícero Lucena, considerando que temos o voto em separado. Como é que funciona isso? Se for rejeitado o parecer do Senador Cícero Lucena, vai prevalecer o voto em separado da Senadora Ana Rita.

Eu penso que a Presidência foi bastante clara na exposição.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) –  Está correto.

Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) – Eu queria apenas dizer que, diante da argumentação do Senador Paulo Bauer, não tenho dúvida alguma de que temos que votar com seu projeto, sobretudo para acompanhar o voto do Relator, Senador Cícero Lucena. Em que pese a argumentação da Senadora Ana Rita, eu vejo que em nada vai prejudicar. Muito pelo contrário, o projeto do Senador Paulo é para aprimorar sobretudo a fiscalização, na medida em que, lamentavelmente, a Anvisa não cumpre a sua função.

Senadora, vejo aqui que apenas um site de uma cidadã do seu Estado, Santa Catarina, teve hoje dezessete mil, seiscentas e tantas manifestações. Vou mostrar ao Senador Paulo Paim, porque ele me disse que na família dele há esse problema. Ele tem um filho que não pode ingerir lactose. E é mal especificado isso. Vamos ser sincero aqui.

Eu acho, minha querida Senadora Ana Rita, que V. Exª é competente, está, sobretudo, sempre defendendo as causas sociais e isso aqui é um caso de saúde pública. De maneira que eu acho que todos nós aqui temos uma responsabilidade, sobretudo com a boa comercialização deste País.

De maneira que eu quero, antes de mais nada, manifestar o meu voto com o autor e com o Relator. Voto "sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aqui a Senadora Vanessa Grazziotin quer se manifestar também.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, havia aceitado a sugestão de V. Exª: que passássemos imediatamente a voto, porque, creio, cada um já tem a sua opinião formalizada.

Eu quero dizer que, nesse aspecto, eu não vou ficar com o voto em separado. Eu votarei com o relatório, Sr. Presidente, porque acho que a polêmica é sobre a iniciativa, sobre o direito de iniciativa. E eu considero, eu que tenho inúmeros projetos apresentados semelhantes a este, e não apenas eu, mas os meus colegas Parlamentares, que já se transformaram em lei, que não há por que, por esse argumento, barrar uma coisa que é tão importante, Sr Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois bem. Encerrada a discussão.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Assim, reconhecendo as argumentações dos nossos colegas Parlamentares e conversando inclusive com o Senador Paulo Paim, eu, particularmente, na família, também tenho problema de pessoas com intolerância à lactose e o Senador Paulo Paim também tem e nós sabemos das dificuldades dessas pessoas, então, diante de uma questão técnica, porque aqui a defesa nossa foi mais por uma questão técnica de competência da Anvisa, eu acho que, considerando as argumentações aqui colocadas, eu posso retirar o voto separado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu acho uma atitude louvável a da Senadora.

Eu quero cumprimentar V. Exª pelo desprendimento, ao tempo em que cumprimento o autor, Paulo Bauer, e o Senador Cícero Lucena.

Vamos à votação, que é nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu voto com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como vota a Senadora Ana Rita, que tinha voto em separado? Eu quero eu quero consultar a V. Exª: vota com o Relator?

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, eu voto com o Relator, mesmo considerando que o meu voto em separado seria importante, para não ferir as competências da Anvisa, destaco isso. Mas voto com o Relator, diante da retirada do meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como vota o Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner?

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) –  Sei que o Senador Paulo Bauer é especialista em educação, foi Secretário de Educação do Estado por diversos governos. Agora, não sabia que é tão dedicado ao campo da saúde também. É mais uma especialidade.

Claro, com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com o Relator.

Ele pode ser inserido no exercício ilegal da profissão, não é? (Risos.)

João Aberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Voto com o Relator, parabenizando o autor da matéria.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Eu devo destacar que eu estava conversando com o Senador João Alberto aqui, dizendo que a nossa Senadora Ana Rita fez um ato extraordinário de coesão, de harmonia aqui na Comissão. Foi extraordinário, sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu quero, primeiro, Senador, votar a favor, porque a votação e a aprovação desse relatório do Senador Cícero Lucena ao projeto do Senador Paulo Bauer para especificar a existência da lactose nos produtos alimentícios de qualquer natureza resgata, como disse a Senadora Vanessa Grazziotin, a credibilidade não da Comissão de Assuntos Sociais, mas do Poder Legislativo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado, Senadora.

Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena voto conhecido. É o Relator.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Agradeço a Senadora Ana Rita pela compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O Senador Jayme Campos já declarou voto.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) – A favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, quero cumprimentar a Comissão, porque hoje tivemos a oportunidade de... Tanto o Senador Paulo Bauer quanto o Senador Cícero Lucena nos mostraram argumentos que sensibilizaram inclusive a Senadora Ana Rita para a retirada de seu voto em separado. Eu a cumprimento pela atitude e voto com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - GO) – Primeiro parabenizo a Senadora Ana Rita pela atitude e o Relator e o autor, principalmente o Relator, que teve o cuidado de não transformar o rótulo num bulário. Então, fez sucinto, de uma maneira bem prática para o usuário... Obrigado.

Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O Senador Paulo Bauer é autor, voto conhecido.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - SC) – Voto conhecido.

Agradeço a V. Exª pela competente condução desse assunto, também à Senadora Ana Rita pelo seu gesto. Agradeço e cumprimento o Senador Cícero Lucena e agradeço a todos por se manifestarem favoráveis à matéria.

Muito obrigado.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - SC) – Senador Douglas Cintra.

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o projeto.

Eu quero consultar os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras se podemos votar em globo e repetir a votação para as duas emendas do Relator. (Pausa.)

Aprovadas as emendas.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2013, e as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente. Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, nós estamos com o relatório pronto do item nº 7, de que sou Relatora, mas solicitaram que nós retirássemos o projeto hoje, tanto a Senadora Lúcia Vânia, que é autora da matéria, pelo fato de ela não estar aqui presente, quanto a Contag, que nos procurou e pediu mais um tempo, para que pudesse também fazer uma discussão conosco. Então, eu estou solicitando a retirada do projeto.

Além disso, Sr. Presidente, eu quero aproveitar para fazer um apelo aqui aos colegas Senadores e Senadoras porque, daqui a pouco, às 11h30, nós teremos reunião da Comissão de Direitos Humanos. Assim como foi importante dar quórum hoje aqui na CAS, para que nós pudéssemos deliberar sobre estas matérias, na Comissão de Direitos Humanos nós estamos com uma pauta reprimida de matérias terminativas, por falta de quórum presencial.

Então, eu faço um apelo aqui aos colegas, Senadores e Senadoras, membros da Comissão de Direitos Humanos, que se façam presentes às 11h30, no Plenário 7, para que possamos deliberar as matérias que se encontram na Comissão de Direitos Humanos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero, então, também fazer coro ao apelo. Eu, lamentavelmente, não tenho assento na Comissão de Direitos Humanos, mas faço um apelo aos Senadores e Senadoras que são membros da Comissão de Direitos Humanos: que possam dar o quórum necessário para aprovação do requerimento.

E agradeço a presença aqui hoje, maciça, dos Senadores e Senadoras. Foi possível... Só falta um projeto para nós esgotarmos a pauta, que é o item nº 8, cujo Relator é o Senador Wellington Dias.

Na ausência do Relator, eu pergunto ao Senador Paulo Paim se pode relatar o Projeto do Item 8.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Qual é a página?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A página é 149, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Vou tentar ser o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Enquanto o Senador Paim procura, eu queria fazer uma ponderação, uma queixa e uma crítica, Presidente.

Nesta Comissão, por minha iniciativa, foi feita uma audiência pública de grande relevância, com as maiores autoridades do País, inclusive da Anvisa, Ministério da Saúde, Conep e Interfarma, para discutir aqui a relevância de agilizarmos os procedimentos e registros de pesquisas clínicas. Essa é uma matéria da maior relevância. O Brasil está muito atrasado, porque isso não é apenas questão da tecnologia de novos medicamentos, é também da qualidade da saúde de milhares de brasileiros.

Foi feito isso com este objetivo: agilizar os procedimentos. Tanto é que a própria Anvisa – tão citada aqui há pouco, nessa votação desse projeto da lactose – já trabalhou para reduzir para um mês os procedimentos internos para isso. Até elogio o procedimento tomado pelo Dr. Dirceu Barbano, com quem aqui naquela audiência tivemos, digamos, um contraponto e um contraditório.

Mas, para minha surpresa – e eu queria fazer esse registro público aqui na Comissão de Assuntos Sociais, porque foi aqui nesta Comissão que foi discutido esse problema relacionado à demora dos registros de pesquisas clínicas para as cobaias humanas –, o coordenador da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), Dr. Jorge Alves de Almeida Venâncio, que eu recebi, no meu gabinete, com todo o comando da Conep, para tratar antecipadamente desta audiência que era para renovar o meu objetivo: apressar os procedimentos dentro de uma máxima segurança à saúde dos pacientes, na reunião do Conselho Nacional de Saúde, o que disse o Sr. Jorge Venâncio publicamente, por que me foi relatado por várias fontes? Que eu, Senadora Ana Amélia, estava trabalhando num projeto junto com a Interfarma para reduzir as competências da Conep, também redundando na insegurança à saúde dos pacientes. Considero isso um desrespeito.

Na quinta-feira, encaminhei documento ao Sr. Jorge Venâncio – e até agora nenhuma resposta, nenhum telefonema dele – em que disse: tomei conhecimento de declarações feitas por V. Exª na reunião do Conselho Nacional de Saúde, realizada em Brasília, no dia 5 de novembro, a respeito das razões do meu interesse na desburocratização dos processos de registro para novas pesquisas no Brasil. Fiquei estarrecida ao saber que V. Sª teria informado aos participantes da referida reunião que – abro aspas – "a Interfarma está produzindo um projeto de lei com a minha ajuda [da Senadora Ana Amélia] para tratar desse assunto." O mais grave: que eu estaria patrocinando iniciativa legislativa para reduzir as prerrogativas da Conep nesse processo, e, como consequência, reduzindo a segurança dos pacientes. Preciso que V. Sª esclareça essas declarações e, em caso positivo, apresente as provas para confirmar esses fatos, que são inconcebíveis do ponto de vista de uma autoridade responsável por um setor tão importante para a saúde pública em nosso País. Também estranho essa manifestação pública, pois recebi, no dia 24 de fevereiro do corrente ano, em meu gabinete, todos os membros da Conep, sob sua liderança, para tratar da – em negrito – desburocratização e agilização dos licenciamentos dos novos medicamentos. Isso, Sr. Coordenador, nada tem a ver com a prerrogativa da Conep, da Anvisa ou da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde. Nosso objetivo continua sendo sempre o mesmo: defender os direitos dos pacientes com a segurança assegurada a testes de novos medicamentos. Aguardo sua manifestação com a brevidade possível, dada a gravidade dessa manifestação perante o Conselho Nacional de Saúde para definir outros procedimentos legislativos.

É a segunda vez que isso acontece no âmbito do Ministério da Saúde. Quando fizemos, no dia 3 de novembro, o Novembro Azul, convidando o Ministério da Saúde, não houve nenhum representante. Até agora esta Comissão, pelo meu conhecimento,não recebeu qualquer manifestação do que aconteceu por não haver nenhum representante para lançar o Novembro Azul, embora saiba que o próprio Ministério da Saúde tem uma política preventiva de saúde do homem.

E agora, com esta informação, eu sinto um absoluto desrespeito a uma Parlamentar que está aqui com a legitimidade de quase 3,5 milhões de votos, defendendo interesses da saúde e dos pacientes que precisam de um novo medicamento.

Então, eu preciso fazer este manifesto, Presidente. Pretendo fazê-lo no plenário.

Aí, quando vem a autoridade pedir o nosso apoio para as iniciativas – louváveis, algumas; outras, discutíveis –, como a que discutimos aqui publicamente, de uma matéria tão relevante, em que, como eu diria, república, social e humanamente falando, a Senadora Ana Rita abriu mão do seu voto – foi uma decisão que engrandece esta Casa e engrandece a Comissão de Assuntos Sociais...

Agora, isso é inadmissível. Considero um desrespeito. O mais grave ainda é o descaso, porque até agora não veio nenhuma manifestação do Presidente do Conep, o Sr. Jorge Alves de Almeida  Venâncio.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero pedir à Comissão um voto de solidariedade à Senadora Ana Amélia e determino que se redija um documento, com a assinatura dos membros desta Comissão, pedindo que esse senhor dê as explicações devidas. Se isso não acontecer, eu não sei se ele pode ser convocado, mas nós temos condições para isso. Não sei se a convocação seria através do Diretor da Anvisa. Parece-me que há uma hierarquia. Mas primeiro fazemos um voto de solidariedade à Senadora Ana Amélia. Peço esse apoio a esta Comissão, porque nós não podemos deixar que isso ocorra. Não é possível isso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Isso não é possível, não é aceitável. Eu me sinto, na verdade, desrespeitado, assim como a Senadora Ana Amélia, e sou solidário à manifestação que a Senadora faz hoje aqui, nesta Comissão.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Quero cumprimentá-la, Senadora, e também V. Exª, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, eu vou redigir esse voto de solidariedade à manifestação da Senadora Ana Amélia.

Vamos deixar isso... Dessa forma, Senadora Ana Amélia, não sei se V. Exª se sente... Acho que é o mínimo que os seus pares aqui podem fazer neste momento, em função da sua atuação, da sua legitimidade e da sua seriedade no trato com essas questões.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu agradeço, Presidente.

Fico muito chocada, mas muito sensibilizada, primeiro, com o gesto e, segundo, porque, em nenhum momento nesta Casa, trabalhei por qualquer interesse escuso. Foi sempre pelo interesse público. E aqui os colegas Senadores e as Senadoras sabem que, em nenhum momento, eu fugi da responsabilidade, da ética e da transparência.

Por isso também, agradeço a V. Exª. Penso que, dessa forma, se faz justiça ao comportamento de um Parlamentar que tem compromisso com esses princípios. E esse é o princípio que norteia todos os Parlamentares desta Comissão de Assuntos Sociais.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Muito bem, muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Informo que a assessoria diz que o voto de solidariedade tem que ser encaminhado ao Ministro da Saúde para dar conhecimento do que está acontecendo, e eu farei isso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – E vou colher as assinaturas, evidentemente, para que V. Exªs possam subscrever, com o Presidente, esse voto de solidariedade.

O último item da pauta é o item 8, p. 149.

ITEM 8
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 251, de 2012
- Terminativo -
Dispõe sobre a validade de laudo de exame médico-pericial de pessoa com deficiência permanente.
Autoria: Senador Gim 

Relatoria: Senador Wellington Dias 

Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 251, de 2012. 

Observações:  
- Em 21.11.2012, a Comissão de Direitos Humanos e Legislativa aprovou Parecer Favorável ao Projeto na forma da Emenda nº 1-CDH (Substitutivo).
- Votação nominal.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, como Relator ad hoc, para proferir a leitura do relatório do Senador Wellington Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, são oito laudas. Como eu conheço o tema – li rapidamente aqui –, posso dar o meu depoimento e o meu voto, acompanhando a posição do Senador Wellington Dias, em um minuto.

 Cumprimento pela iniciativa o Senador Gim Argello, mas a declaração é pela prejudicialidade e explico por quê. 

Já foi votado tema idêntico a este aqui na Casa, com diversos projetos apensados, inclusive um de minha autoria, e estão todos lá na Câmara.

Então, a decisão que o Wellington Dias deu aqui não é quanto ao mérito. A decisão dele é para a economia legislativa. Se existe algo que está lá na Câmara e o Senado já votou, ele considerou a prejudicialidade. Assim mesmo, cumprimento a iniciativa do autor, que quis ajudar. Mas, como a matéria já foi votada e está lá na Câmara, este é o meu parecer: pela prejudicialidade, acompanhando o Senador Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, o projeto é declarado prejudicado, nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Em votação a declaração de prejudicialidade.

Quem vota com o Relator ad hoc, Senador Paulo Paim, vota "sim" para a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 251, de 2012.

Vou colher os votos.

Senador Paulo Paim, Relator ad hoc.  

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com o Relator original.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – "Sim".

Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Parlamentar da Minoria/PSDB - PB) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Parlamentar da Minoria/DEM - MT) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Resultado: aprovada a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 251, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, antes de encerrar eu queria só...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É uma audiência pública. Nós já marcamos, dia e hora, combinamos horário com V. Exª e estamos apenas adequando o nome dos convidados – deve estar na mão de V. Exª. Eu pediria a V. Exª que colocasse em votação porque nós ajustamos quem serão os seis convidados.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Requerimento do Senador Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº   , DE 2014
Em ADITAMENTO ao requerimento da Comissão de Assuntos Sociais nº 39/2014, aprovado no dia 06 de agosto de 2014, solicito a substituição dos nomes que irão compor a mesa como expositores, referente ao RQS 39/2014. Sendo assim, a nova lista de sugestão dos indicados para debater o tema: "Licença Classista Remunerada", serão: 1) ANFIP – Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil Srª Margarida Lopes de Araújo; 2) SINAL – Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central, Sr. Daro Marcos Piffer; 3) SINDIFISCO – Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, Sr. Cláudio Marcio Oliveira Damasceno; 4) Roberto Kupski – Presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado (Fonacate); 5) Luiz Azevedo – Secretário-executivo da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 6) Eva Maria Cella Dal Chiavon – Secretária Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Em discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão, em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Outro requerimento, do Senador Eduardo Suplicy.

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública, conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), para discutir a superação da pobreza e o desenvolvimento econômico-social no Brasil. Para tanto, sugere-se a presença dos seguintes convidados: 1. Sra. Tereza Campello – Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS); 2. Sr. Jorge Chediek – Coordenador Residente do Sistema das Nações Unidas no Brasil e Representante do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil; 3. Dra. Deborah Wetzel – Diretora do Banco Mundial (BIRD) para o Brasil; e 4. Sra. Lena Lavinas, Professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu gostaria de informar, Sr. Presidente, que esse requerimento foi apresentado pela Senadora Gleisi Hoffmann, já foi lido e será deliberado na próxima reunião da CAE. Minha sugestão é a de que a reunião seja conjunta com a CAS por causa da relevância do tema. Então, essa é a sugestão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vou procurar manter contato com o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos para ver se a gente consegue, porque a questão é a agenda; tem que coincidir a das duas Comissões. Mas farei isso com o maior prazer, Senador Eduardo Suplicy. Prometo me empenhar pessoalmente nessa agenda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Encerrada a discussão, em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, queria pedir a V. Exª, que é tão operoso e zeloso pelos temas aqui desta Comissão – e aproveito para agradecer também aos pares pela aprovação da audiência pública nesta Comissão que trata do acesso a medicamentos por portadores de doenças raras –, dentro do que for possível, que V. Exª marcasse essa audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nós temos... De qualquer forma, penso que já está marcada. Mas se não estiver, nós vamos, ainda dentro do período, marcar essa audiência.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É só para fazer um convite. Nós recebemos aqui os aeronautas, em torno de duzentos deles. Eles estão no plenário do Senado e estão convidando a todos nós, se pudermos, para irmos lá tirar uma foto com eles.

Então, o convite está feito a todos os Senadores, e, é claro, especialmente a V. Exª. Pode crer.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com o maior prazer, Senador.

Já foi aprovado esse requerimento, Senador Cícero Lucena?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Já.

Então, nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 09 horas e 10 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 03 minutos.)
PAGE  
3

